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Este trabalho tem como objetivo de análise as Cooperativas de Eletrificação (CEs) de Santa 
Catarina. Aborda aspectos históricos das CEs, a inserção no ambiente regulado, a importância 
econômica e a satisfação dos consumidores. O objetivo deste trabalho é verificar o 
relacionamento entre: satisfação do consumidor, por meio do Índice Aneel de Satisfação do 
Consumidor (IASC) e dos indicadores regulatórios de Duração Equivalente de Interrupção 
por Unidade Consumidora (DEC) e Frequência Equivalente de Interrupção por Unidade 
Consumidora (FEC). O período de análise refere-se ao ano de 2015. O método utilizado para 
a realização da pesquisa foi método dedutivo. Quanto à abordagem a pesquisa é quantitativa a 
partir de dados secundários. A técnica central empregada foi análise estatística segundo o 
Modelo de Regressão Linear Simples com o software Microsoft Excel®. 
Palavras Chaves: Eletrificação Rural; Energia Elétrica; Infraestrutura. 
 
1. INTRODUÇÃO 
As cooperativas surgiram com a revolução industrial. O excesso de mão de obra, o 
desempenho acentuado e a busca por melhores condições de vida da época, foram alguns 
motivos que proporcionaram a criação da primeira cooperativa por tecelões Ingleses. 
As cooperativas do Ramo Infraestrutura são compostas por cooperativas, cuja 
finalidade é atender direta e prioritariamente o próprio quadro social com serviços de 
infraestrutura. Esse ramo de cooperativas surgiu no Brasil, na sua maioria, da necessidade de 
levar energia elétrica às áreas de baixa densidade demográfica como são as áreas rurais em 
geral. Nessas áreas o investimento em redes para distribuição de energia elétrica não era um 
empreendimento rentável, e, por consequência, não atraiam as concessionárias de energia 
elétrica. 
A Constituição Federal de 1988 trouxe uma importante modificação no regime de 
prestação de serviço público pelo Estado. A nova constituição instituiu os conceitos de 
autorização, permissão e concessão para os serviços de energia elétrica. Outra inovação da 
constituição foi a obrigatoriedade de licitação para a outorga de concessão e permissão de 
todos os serviços públicos.  
A reforma liberal do Estado dos anos 1990 trouxe novas situações para as CEs. O 
Estado passou a fortaleceu o aparato da regulação, e houve muitas privatizações no setor 
elétrico, deixando grande parte das concessionárias de serem controladas pelo governo. Esse 
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movimento iniciado nos anos 1990 terminou na década seguinte, inserindo as CEs no 
ambiente regulado. 
Os setores de infraestrutura, e principalmente o setor elétrico, onde as CEs estão 
inseridas, têm papel de grande importância e impacto na economia do país, necessitando de 
estudos que possam apontar formas de minimizar impactos negativos. O órgão regulador por 
sua vez busca maximizar eficiência e reduzir risco para o monopólio, impondo procedimentos 
de forma a buscar um equilíbrio econômico financeiro da concessão. Esses procedimentos 
conduzem as distribuidoras a uma padronização nos serviços, que nem sempre reflete 
positivamente nos consumidores de energia elétrica. Na busca de reduzir a assimetria de 
informação, o órgão regulador periodicamente capta algumas informações por meio de 
indicadores regulatórios e pesquisas de satisfação dos consumidores. 
As CEs atuam em monopólios naturais, onde apenas uma empresa pode distribuir 
energia. Mas apesar de a maioria dos consumidores serem cativos nesse ambiente, a ANEEL 
tem mostrado interesse em mensurar aa satisfação dos consumidores de energia elétrica. 
Anualmente é realiza a pesquisa IASC, que procura identificar a melhores distribuidoras de 
energia elétrica do país, pela percepção dos consumidores residenciais. 
Este estudo trata das CEs de Santa Catarina, sua inserção no ambiente regulado, a 
regulação do setor elétrico, importância econômica e a satisfação dos consumidores de 
energia das cooperativas. E sendo a energia elétrica o principal produto das CEs, justifica-se 
estudar os efeitos da duração e frequência da falta da energia elétrica sobre o bem estar dos 
consumidores. O objetivo é verificar o relacionamento entre as variáveis analisadas: 
satisfação do consumidor (IASC), duração da falta de energia (DEC) e frequência da falta de 
energia (FEC). 
O estudo está dividido em cinco seções sendo a introdução à primeira. Na segunda 
seção apresenta-se a caracterização das CEs, a regulação, o ambiente regulado, e a 
importância do setor elétrico para economia. Na terceira seção será apresenta as variáveis a 
serem analisadas e a metodologia utilizada. A quarta, por sua vez, apresenta os resultados das 
análises e os gráficos construídos com software Microsoft Excel®. Por fim, a última seção 
onde são apresentadas as considerações finais. 
2. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 
Esta seção abordará os temas sobre o surgimento das CEs, o ambiente regulado onde 
estas estão inseridas, a regulação do setor elétrico e a sua importância econômica, que trará a 
base teórica da pesquisa. 
2.1 Cooperativas De Eletrificação 
As cooperativas do Ramo Infraestrutura são compostas por cooperativas, cuja 
finalidade é atender direta e prioritariamente o próprio quadro social com serviços de 
infraestrutura. As cooperativas de eletrificação rural, que são a maioria, geralmente são 
repassadoras de energia elétrica, mas muitas já passaram a gerar energia elétrica. Nesse ramo 
também estão incluídas as cooperativas de telefonia rural (OCB, 2017). 
As primeiras CEs surgiram no Estado do Rio Grande do Sul, no início da década de 
1940, primeiramente, por iniciativa de pequenos núcleos urbanos, que pretendiam eletrificar 
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suas residências, posteriormente às cooperativas foram expandindo suas áreas de atuação, 
englobando ou atingindo, também a área rural. Esse movimento ocorreu principalmente pela 
falta de interesse das companhias de energia da época, em distribuir energia elétrica, em áreas 
com pouca densidade de consumidores. Essas áreas não atraiam as concessionárias, pois eram 
pouco rentáveis. Exigiam muitos investimentos para poucos consumidores, que na sua 
maioria se constituíam de pequenas propriedades rurais (MUNARETTO, 2014).  
As CEs surgiram e se desenvolveram na limitação das concessionárias em investir na 
área rural, o que levou ao Governo Federal a proporcionar, na década dos anos 1970, de 
financiamentos exclusivos para cooperativas de eletrificação rural. Estava criado o ambiente 
para as propriedades rurais isoladas e pequenos povoados, constituídos de pequenos e médios 
agricultores, passarem a fundar cooperativas, construir as redes de energia elétrica, passando 
também a mantê-las e expandi-las, criando sistemas de distribuição de energia elétrica no 
meio rural. A organização de pessoas para a criação das CEs foi considerada a forma jurídica 
ideal para atender o desenvolvimento social e a melhoria na qualidade de vida que a energia 
elétrica proporciona (MUNARETTO, 2014). 
Até a década de 1990, houve a expansão do número de CEs com o incentivo do Estado 
e até das concessionárias. Essa expansão ocorreu primordialmente pela facilidade na obtenção 
de recursos e da adesão da população rural, pois esse modelo de CEs era considerado como o 
mais adequado para a eletrificação rural. Este seria mais um caso de tentativa de transposição 
de experiências bem sucedidas em outros países para o Brasil, pois o modelo de expansão da 
eletrificação rural por CEs foi importado principalmente dos Estados Unidos da América 
(MUNARETTO, 2014). 
A reforma liberal do Estado dos anos 1990 trouxe situações novas para as CEs. O 
Estado passou a fortaleceu o aparato da regulação, houve padronização de grande parte dos 
procedimentos e muitas privatizações no setor elétrico, deixando grande parte das 
concessionárias de serem controladas pelo governo e passando para o controle da iniciativa 
privada (PELEGRINE, 2003).  
Com as mudanças ocorridas no setor elétrico a partir da década de 1990, as CEs foram 
caminhando na década seguinte para o enquadramento como permissionárias de serviço 
público de distribuição de energia elétrica, passando a serem tratadas como agentes do setor e 
sendo reguladas por um órgão regulador recém-criado. 
2.2 Regulação 
Nos estudos sobre regulação, observa-se que existem duas vertentes, a Social e a 
Econômica. A primeira trata de setores como saúde, segurança, meio ambiente e educação. Já 
a segunda, a Teoria da Regulação Econômica proposta por Stigler (1971) contempla o poder 
de coerção como instrumento básico do Estado, exercido por meio de influência de grupos de 
interesse em seu benefício. A regulação é fornecida como resposta às demandas dos grupos de 
interesse, assim ela é vista como um produto alocado por meio da lei da oferta e demanda, 
compreendendo atores beneficiados enquanto outros carregarão seus fardos (STIGLER, 
1971).  
A regulação econômica se caracteriza como a intervenção do governo no mercado por 
meio de um conjunto de regramentos relativos à o que as pessoas, empresas e organizações 
 4 
 
podem e não podem fazer, mantendo os padrões institucionalizados. Sendo assim, duas 
principais teorias econômicas de regulação são debatidas: i) Teoria do Interesse Público, a 
qual sugere que a regulação deve corrigir as injustiças e ineficiências do mercado as quais são 
sugeridas pelo público e; ii) Teoria da Captura ou Grupos de Interesse, onde a regulação é 
fornecida em resposta às demandas dos grupos de interesse que lutam entre si para 
maximizarem os rendimentos dos pertencentes a estes grupos (POSNER, 1974).  
Para Villela e Maciel (1999), entende-se por regulação como o estabelecimento de 
meios para exercer o controle social por meio de regras explicitadas em legislações e decisões 
do órgão regulador. Ainda segundo o autor, as atividades de infraestrutura econômica são 
monopólios naturais (situação onde é mais eficiente economicamente ter a atuação de uma 
única empresa, como no setor de distribuição de energia elétrica), o monopolista pode abusar 
de seu mercado para cobrar preços altos e/ou baixar a produção para níveis não competitivos. 
Em razão disso, a maioria dos governos regula os preços cobrados pelos monopólios para 
proteger os consumidores. 
A regulação de monopólios naturais se justifica, pois envolve atividades com 
investimentos específicos e de longa maturação, sujeitos a um relacionamento do tipo agente 
principal, ou seja, com assimetria de informação. Dentro dessa visão, o regulador deve ser 
visto como um guardião de contratos de longo prazo entre fornecedores e consumidores, com 
o objetivo de administrar as complexidades advindas desse tipo de relação (GOLDBERG, 
1976). 
Villela e Maciel (1999) ainda relatam que pressionados pelos usuários, os governos 
tendem a regular os preços, para fixá-los aos custos de suprimento. Os investidores privados, 
por sua vez, tornam-se vulneráveis à ação arbitrária dos governos, uma vez que os 
investimentos em infraestrutura são de difícil recuperação. Desse modo, a regulação também 
é um meio de proteger os investidores, ao induzi-los a fazer investimentos a um custo 
razoável. 
Assim, pode-se dizer que a regulação é necessária para alcançar o equilíbrio 
econômico-financeiro, uma vez que deve proteger tantos os usuários quanto os investidores. 
Contudo, implica custos diretos como administração e observância da lei, e indiretos, como a 
assimetria de informações (as empresas reguladas têm sempre mais informações que os 
órgãos regulatórios) e com isso acontece a captura regulatória. 
2.3 Ambiente Regulado 
Antes da Constituição Federal de 1988, os serviços de energia elétrica eram 
basicamente regulamentados pelo Decreto n.º 24.643/34 (Código de Águas) e centenas de 
atos regulamentares como portarias e decretos. A nova constituição trouxe uma importante 
modificação no regime de prestação de serviço público pelo Estado. A nova constituição 
instituiu os conceitos de autorização, permissão e concessão para os serviços de energia 
elétrica. Outra inovação da constituição foi a obrigatoriedade de licitação para a outorga de 
concessão e permissão de todos os serviços (PELEGRINE, 2003). 
Com a reestruturação do setor elétrico brasileiro, iniciada a partir da década de 1990, 
tendo em vista a privatização das concessionárias de energia do governo, no ano 2005, foram 
intimadas pela ANEEL, 147 (cento e quarenta e sete) CEs, para se regularizar como agentes 
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do setor elérico na condição de permissionária ou autorizada de um serviço público. Até 
março de 2006 as cooperativas não estavam reguladas nem na dimensão técnico-comercial, 
nem na dimensão econômica. Só passariam a ter o enquadramento legal definido, as 
cooperativas que assinassem um contrato de adesão à permissão ou recebessem um ato 
autorizativo (MURILO DIAZ, 2015). 
O processo de reestruturação teve início em 1993, com a publicação da Lei n.º 8.631, 
que extinguiu a CRC (Conta de Resultados a Compensar) e dezequalizou as tarifas no 
território nacional. Ainda segundo o autor, com a eleição de Fernando Henrique Cardoso em 
1994, a partir de 1995 aprofundou-se o processo de reforma, com o projeto RESEB 
(Reestruturação do Setor Elétrico Brasileiro), realizado pelo Ministério de Minas e Energia. 
Este projeto, que contou com consultoria especializada (consórcio liderado pela então 
Coopers & Lybrand, hoje PriceWaterhouserCoopers), propôs, em seus relatórios, uma forma 
de reestruturação baseada na experiência Britânica, no sentido de fortalecer mecanismos de 
mercado no setor, introduzindo a competição, a desverticalização das atividades das 
empresas, a privatização das estatais energéticas e a criação de um órgão regulador ANEEL 
(Agência Nacional de Energia Elétrica), um operador independente do sistema ONS 
(Operador Nacional do Sistema) e um mercado livre de energia MAE (Mercado Atacadista de 
Energia) (PELEGRINE, 2003). 
Figura 1 – Desverticalização das Atividades das Empresas do Setor Elétrico 
Geração Transmissão Distribuição Comercialização
Empresas do Setor Elétrico
 
Fonte: Elaborado pelo Autor 
 
O artigo 23 da Lei n.º 9.074/95 determinou a regularização das cooperativas de 
eletrificação. E conforme Aneel (1999), as regras para a regularização foram fixadas pela 
Resolução n.º 333/99, que dispõe sobre a permissão de serviços públicos de energia elétrica. 
De acordo com o regulamento, as cooperativas que atendem a público indistinto (urbano e 
rural) e que, concomitantemente, detêm a propriedade e operam as instalações de energia 
elétrica, serão regularizadas na condição de permissionárias de serviço público de 
distribuição, sujeitando-se às regras do setor elétrico e à fiscalização da ANEEL, incluindo a 
regulação tarifária e de qualidade dos serviços prestados. As demais, que atendem a público 
predominantemente rural, serão enquadradas como titulares de autorização (BRASIL, 1995). 
Tendo em vista a crítica desvantagem das cooperativas em relação às concessionárias 
(em função das diferenças referentes à dimensão e a estrutura do mercado consumidor), a 
ANEEL resolveu através da Resolução n.º 333/99, estabelecer mecanismos compensatórios 
para as permissionárias. Na ausência desses instrumentos de compensação, muitas 
cooperativas estariam fadadas ao desaparecimento após o término dos Contratos Iniciais. O 
estabelecimento destes mecanismos demonstra que o agente regulador reconhece o papel 
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importante que as cooperativas têm a desempenhar na tarefa de universalização do 
atendimento rural (PELEGRINE, 2003). 
As CEs são agentes que sempre estiveram à margem do setor elétrico e que a partir de 
2008 passaram a ser regularizadas junto ao poder concedente, adaptando-se aos 
condicionamentos do serviço público de energia elétrica decorrentes da Lei de concessões de 
1995.  O quadro abaixo demonstra a visão que a OCB e a ANEEL tem, das CEs: 
Quadro 1 – Visão da OCB e da ANEEL quanto as CEs 
Quanto ao OCB ANEEL 
Tipo Cooperativa Agente do Setor 
Ramo Infraestrutura 
Serviço Público de Distribuição 
de Energia Elétrica 
Segmento Eletrificação Rural Distribuidora 
Enquadramento Lei n.º 5.764 Contrato de Permissão 
Fonte: Elaborado pelo Autor 
As funções básicas de uma empresa de distribuição são comprar energia no “atacado”, 
manter e operar uma rede de fios, normalmente de baixa tensão, e revender esta energia ao 
consumidor final, ou seja, no “varejo”. Já a qualidade de uma empresa de distribuição está 
fortemente relacionada com a confiabilidade do seu sistema. A qualidade do produto “energia 
elétrica” é aproximadamente a mesma em uma residência ou em uma indústria. A faixa de 
variação de um determinado nível de tensão é pequena e a frequência é rigorosamente a 
mesma em todas as tomadas do país (PELEGRINI, 2003). 
2.4 Importância Econômica 
Sendo as CEs integrantes do setor de infraestrutura do país, desempenham papel 
relevante na criação de condições para o desenvolvimento econômico e social. Para as CEs 
esse papel foi alcançado com um maior sacrifício, pois iniciaram suas atividades em áreas 
rurais muitas vezes desprezadas pelas concessionárias estatais. 
Existem muitos estudos sobre o assunto, e a maioria são praticamente consensuais no 
que se refere aos efeitos da infraestrutura sobre o nível de renda e a produtividade. O impacto 
do setor de infraestrutura seria importante pelo fato de prover recursos essenciais para um 
amplo conjunto de setores ao longo de várias cadeias produtivas (SANTA; MUNDURUCA, 
2008). 
No Brasil, historicamente a cultura do setor energético tem se voltado, quase que 
exclusivamente, para os grandes projetos nacionais destinados ao atendimento dos setores da 
sociedade que dispõem de maior influência econômica e política. O modelo de crescimento 
econômico adotado pelo Brasil nas últimas décadas priorizou a industrialização e estimulou 
um processo de urbanização acelerada, orientando o sistema energético nacional para a 
produção centralizada de grandes blocos de energia, adequada ao atendimento de grandes 
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concentrações de consumo, porém incapaz de satisfazer as necessidades de grande parte da 
população que habita as zonas rurais (TOLMASQUIM, 2004). 
É evidente a contribuição da energia elétrica para criar meios de evitar o êxodo rural, 
fornecendo parte das condições básicas para a permanência da população na zona rural ou até 
mesmo a reversão do fluxo migratório. A possibilidade de retirada de água do subsolo, a 
purificação desta água, a irrigação, o apoio na educação, a conservação de medicamentos e 
alimentos, o processo pós-colheita, a iluminação, o acesso a informação e entretenimento, são 
apenas alguns dos benefícios associados à disponibilidade de energia elétrica no meio rural 
(TOLMASQUIM, 2004). 
Para Carminati e Scalo (2013), a energia elétrica, assim como outras fontes de 
infraestrutura como estradas, ferrovias, portos e aeroportos, são de grande importância no 
processo produtivo e em outras atividades fundamentais para o crescimento econômico, e é 
um fato que já está estilizado dentro da teoria econômica. Os autores ainda afirmam que no 
Brasil, a questão energética ocupa papel de destaque dentre os interesses nacionais. Já para  
Tolmasquim (2004, p.270), “mais do que um item de política macroeconômica, a eletricidade 
deve ser entendida, sob o prisma social, como um insumo indispensável ao resgate da 
cidadania, e deve ser levada equanimente a todos os setores da população.” 
O acesso à energia elétrica é hoje requisito básico de cidadania e, sem ele, o indivíduo 
fica marginalizado do que se entende por desenvolvimento. Nesse aspecto, levar eletricidade a 
aproximadamente dois bilhões de pessoas que ainda não têm acesso a ela é um dos maiores 
desafios globais do século XXI, o que demonstra uma distância ainda enorme das condições 
de sustentabilidade (REIS, 2015). 
Para ser oferecida nas formas e nos momentos em que se deseja sua utilização, a 
eletricidade demanda uma grande indústria, que engloba diversos atores e componentes, em 
uma cadeia que vai desde a captura dos recursos naturais necessários para sua produção até a 
destinação final dos diversos componentes, equipamentos e eletrodomésticos que fornecem os 
serviços elétricos. Trata-se de uma cadeia enorme, que gera empregos e desenvolvimento, 
mas que afeta o meio ambiente das mais diversas formas (REIS, 2015).  
O setor elétrico desempenha um papel de grande relevância para o país. E só consegue 
atingir esse objetivo pelo comprometimento dos agentes envolvidos em realizar suas 
atividades na melhor conformidade e no tempo certo. Pois um aspecto relevante deve ser 
considerado em relação a energia elétrica é que, diferentemente de outros sistemas de redes, 
como saneamento e gás, a energia elétrica não pode ser armazenada de forma 
economicamente viável, e isso implica na necessidade de equilíbrio constante entre oferta e 
demanda. Em outras palavras, toda a energia consumida deve ser produzida instantaneamente 
e, quando há desequilíbrios, mesmo que por frações de minuto, todo o sistema corre o risco de 
desligamentos em cascata, os chamados “apagões” (MUNARETTO, 2014). 
3. PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 
A regulação tem buscado conduzir as CEs e outras distribuidoras para o padrão 
considerado ideal pelo órgão regulador. Com isso o setor vai adquirindo certa padronização 
de atividades. E mesmo sendo a energia elétrica o principal produto das distribuidoras, os 
consumidores podem ter percepção diferente de satisfação entre estas distribuidoras. 
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Nesta seção, pretende-se descrever as variáveis utilizadas na pesquisa, que são: dois 
indicadores regulatórios (duração da falta de energia (DEC) e frequência da falta de energia 
(FEC)) e o Índice Aneel de Satisfação do Consumidor (IASC). Também se apresenta nessa 
seção a metodologia utilizada na pesquisa. 
3.1 Indicadores Regulatórios 
As CEs como agentes de um serviço público, são monitoradas pela ANEEL, nos 
aspectos econômico-financeiros, na eficiência de seus processos, na qualidade técnica e no 
atendimento aos seus consumidores, energia etc. 
Dentre os indicadores exigidos pela ANEEL, está o de qualidade técnica e comercial. 
Nessa exigência estão agrupados os indicadores previstos pela agência reguladora que visam 
monitorar a qualidade da energia (qualidade técnica) e a qualidade comercial da venda da 
energia. Para Sales (2011), a qualidade de energia representa a qualidade intrínseca do 
produto comercializado e abrange uma variedade de distúrbios no sistema de potência. Ela é 
determinada principalmente pela qualidade da onda de tensão.  
Os indicadores de qualidade da energia e a qualidade comercial são acompanhados 
mensalmente pelo agente regulador. Para Sales (2011), toda distribuidora deve enviar 
mensalmente à ANEEL relatório da apuração dos padrões dos indicadores comerciais de 
todas as unidades consumidoras, contendo o número de atendimentos realizados no período 
de apuração, o prazo médio de atendimento, o número de atendimentos realizados acima dos 
prazos regulamentares e o total de valores creditados nas faturas dos consumidores. 
A agência reguladora instituiu diversos indicadores, a serem determinados por seus 
permissionários e autorizados entre os quais as CEs, tendo em vista a manutenção da 
qualidade comercial e a satisfação do consumidor de energia elétrica.  
Além dos indicadores de qualidade comercial e satisfação do consumidor, a ANEEL 
mantém outros indicadores de qualidade relacionados à conformidade e continuidade no 
fornecimento de energia. O quadro 2 apresenta relação de indicadores previstos pela ANEEL, 
que tratam sobre a conformidade e continuidade no fornecimento de energia. 
Quadro 2 – Indicadores de conformidade e continuidade previstos pela ANEEL 
DIC Duração de Interrupção Individual por Unidade Consumidora
FIC Frequência de Interrupção Individual por Unidade Consumidora
DMIC Duração Máxima de Interrupção Contínua por Unidade Consumidora
DEC Duração Equivalente de Interrupção por Unidade Consumidora

























Fonte: Adaptado de Sales (2011) 
O desempenho das empresas de distribuição quanto à continuidade do serviço prestado 
de energia elétrica é medido com base em indicadores coletivos e individuais. Os indicadores 
coletivos são denominados DEC e FEC. O DEC (Duração Equivalente de Interrupção por 
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Unidade Consumidora) indica o número de horas em média que um consumidor fica sem 
energia elétrica durante um período, geralmente mensal. Já o FEC (Frequência Equivalente de 
Interrupção por Unidade Consumidora) indica quantas vezes, em média, houve interrupção na 
unidade consumidora (ANEEL, 2017).  
O monitoramento e controle destes indicadores são importantes, pois o não 
atendimento aos padrões de desempenho estabelecidos pela agência reguladora proporciona 
multa às CEs. 
3.2 Pesquisa Iasc 
Segundo a Aneel (2017), a Pesquisa IASC (Índice ANEEL de Satisfação do 
Consumidor) é realizada anualmente desde 2000. Ainda segundo a Aneel (2017), a pesquisa 
IASC questiona aos consumidores residenciais de todo o Brasil a sua percepção dos 
fornecedores de energia elétrica com base em um modelo composto por cinco itens de 
avaliação: Qualidade percebida, Valor, Satisfação, Confiança e Fidelidade. São indicadores 
que influem na satisfação do consumidor (caso de Qualidade percebida e Valor) e que 
apresentam as consequências dessa satisfação (Confiança e Fidelidade). 
Para a Aneel (2017), os resultados da pesquisa possibilitam aos consumidores o 
fortalecimento da sua participação na melhoria contínua dos serviços prestados pelas 
distribuidoras, permitem às distribuidoras o planejamento das ações de melhoria desses 
serviços e também podem ser utilizados como subsídios às ações de fiscalização e regulação. 
Ainda segundo a Aneel (2017), do indicador Satisfação, principal item avaliado na 
Pesquisa IASC, tem-se o Índice ANEEL de Satisfação do Consumidor, o IASC propriamente 
dito, instituído em 2002. Ele traz o reconhecimento dos serviços prestados pelas distribuidoras 
de energia elétrica e seu objetivo é estimular a melhoria dos serviços prestados. 
3.3 Técnica Estatística 
Como procedimento estatístico para analise dos dados, foi utilizado um Modelo de 
Regressão Linear Simples com utilização do software Microsoft Excel®. Esse procedimento 
estatístico é muito utilizado por causa da sua flexibilidade e também utilidade. Com esse 
procedimento estatístico, busca-se a existência de uma relação entre as variáveis.  
O primeiro passo foi a construção de um gráfico de dispersão para visualizar a relação 
entre as variáveis analisadas. Após a construção do gráfico, o software inclui uma reta, 
mostrando a tendência de relação das variáveis, ou seja: a relação poderá ser positiva, quando 
a reta é ascendente (maior uma variável maior a outra), ou negativa quando a reta e 
descendente (maior uma variável menor a outra). 
Outra análise é a distância entre os pontos (que representam as CEs) e a reta (que 
representa a tendência). Quanto maior a distância entre os pontos e a reta, menor é a força da 
relação. O R² é a medida de mensuração da relação dessa força. O R² é uma medida que 
assume valor entre 0 e 1, sendo que quanto mais próximo de 1, mais forte é a relação. A 
tabela abaixo representa a classificação dessa medida: 
Quadro 3 - R² Relação da Força entre as Variáveis 
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R² maior que 0,6 -> Relação entre as variáveis é forte
R² entre 0,3 e 0,6 -> Relação entre as variáveis é moderada
R² menor 0,3 - > Relação entre as variáveis é fraca
R² = 0 -> Não há relação entre as variáveis
 
Fonte: Adaptado de Fonseca, Martins e Toledo (2010) 
 
4. APRESENTAÇÃO DOS DADOS E ANÁLISE DOS RESULTADOS 
Para análise dos dados, foi selecionada uma variável de mensuração da satisfação do 
consumidor, uma variável de mensuração do tempo de duração da falta de energia e uma 
variável de mensuração da frequência que ocorre a falta de energia. Estes dados estão 
representados na tabela abaixo: 














CERGAL Permissão 75,66 4,91 5,58
COORSEL Permissão 78,01 11,95 11,61
CERAÇA Permissão 65,00 28,77 16,67
COOPERMILA Permissão 81,12 15,55 12,30
CERMOFUL Permissão 78,62 2,46 3,40
CERGAPA Permissão 80,99 23,72 38,06
CERBRANORTE Permissão 77,55 8,33 8,35
CERGRAL Permissão 77,27 13,34 11,07
COOPERA Permissão 79,57 9,67 7,08
COOPERCOCAL Permissão 76,47 15,86 43,17
CERTREL Permissão 75,49 14,84 12,19
CERSUL Permissão 79,20 6,31 7,85
CEJAMA Permissão 70,07 7,68 7,77
COOPERALIANÇA Concessão 66,64 5,08 4,47
CEPRAG Permissão 69,96 15,90 12,39
CERPALO Permissão 72,10 17,35 18,26
CEREJ Permissão 58,67 68,67 26,87
CERAL ANITÁPOLIS Permissão 73,44 12,92 20,23  
Fonte: Elaborado pelo Autor segundo Aneel (2017) e Aneel (2016) 
Abaixo esta representada graficamente as variáveis: gráfico 1 - satisfação do 
consumidor e duração da falta de energia; gráfico 2 – satisfação do consumidor e frequência 
da falta de energia.  


























































DURAÇÃO DA FALTA DE ENERGIA - DEC
 
Fonte: Elaborado pelo Autor 
 
Observa-se no gráfico 1, a representação quanto a satisfação do consumidor, sendo 
que as cooperativas que apresentam o menor índice são: CEREJ e CERAÇA. Já quanto a 
representação da duração da falta de energia, as cooperativas que apresentam o maior tempo 
de falta de energia são: CEREJ, CERAÇA e CERGAPA. 
 


























































FREQUÊNCIA DA FALTA DE ENERGIA - FEC
 
Fonte: Elaborador pelo Autor 
 
Observa-se no gráfico 2 a representação quanto a satisfação do consumidor e a 
representação das cooperativas que apresentam a maior frequência de falta de energia, que 
são: CEREJ, COOPERCOCAL e CERGAPA. 
Abaixo esta a representação gráfica da primeira análise, entre a variável Satisfação do 
Consumidor (IASC) e a variável Duração da Falta de Energia (DEC), das CEs de Santa 
Catarina: 




Fonte: Elaborado pelo Autor 
A primeira observação demonstra que a relação entre as variáveis analisadas é uma 
relação negativa, pois a reta é descendente. Essa relação é considerada negativa entre as 
variáveis, pois quanto maior a Satisfação do Consumidor, menor é a Duração da Falta de 
Energia. A segunda observação que pode ser feita é que a relação de força entre as variáveis 
analisadas é considerada moderada, pois o R²=0,406. 
Gráfico 4 – Análise 2 (Satisfação vs Frequência) 
 
Fonte: Elaborado pelo Autor 
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A primeira observação demonstra que a relação entre as variáveis analisadas é também 
uma relação negativa, pois a reta é descendente. Essa relação é considerada relação negativa 
entre as variáveis, pois quanto maior a Satisfação do Consumidor, menor é a Frequência da 
Falta de Energia. A segunda observação que pode ser feita é que a relação de força entre as 
variáveis analisadas é considerada fraca, pois o R²=0,0051.  
Observa-se que apesar de ter uma relação entre a variável satisfação do consumidor e a 
variável duração da falta de energia elétrica, essa relação de força é moderada. Também se 
observa que a relação de força entre a variável satisfação do consumidor e a variável 
frequência da falta de energia é fraca. Deduz-se que a duração da falta de energia tem maior 
influência na satisfação do consumidor que a frequência dessa falta de energia. Conclui-se 
com essas análises que existam outros fatores que afetam a satisfação dos consumidores além 
da duração e frequência da falta de energia elétrica. 
5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
A energia elétrica trouxe importante avanço para o comportamento dos consumidores. 
O órgão regulador, de forma a reduzir a assimetria de informação, busca capturar a satisfação 
desses consumidores por meio de pesquisas de satisfação e também por exigência de apuração 
de indicadores regulatórios pelas CEs. Com isso, o regulador pode calibrar os aparatos 
regulatórios de modo a conduzir os regulados a proporcionar maior satisfação para os 
consumidores de energia elétrica. 
A pesquisa identificou uma relação moderada entre a satisfação do consumidor com a 
duração da falta de energia. Com essa observação pode-se chegar à conclusão que a duração 
tem maior influência na satisfação do consumidor do que a frequência da falta de energia 
elétrica. Mas embora exista uma relação entre essas variáveis, pode-se deduzir que a 
satisfação dos consumidores vai além do tempo de duração e da frequência da falta de 
energia. 
É encorajador que em estudos futuros, novas pesquisas sejam realizadas com outras 
variáveis que tenham relação com a satisfação do consumidor. Isso se justificaria para 
identificar uma variável que tenha uma relação de força considerada forte com esta variável. 
Um estudo dessa natureza possibilitaria identificar novas variáveis para uma melhoria na 
qualidade da satisfação do consumidor de energia elétrica das CEs. 
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